19/12/2014
Deciséo do PresidenteVISTOS, ETC.

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso apresenta pedido de reconsideracéo da decisdo que
denegou o pedido liminar de sobrestamento dos efeitos da decisdo proviséria proferida pelo juizo da Vara
Especializada em Acéo Civil Publica e Acdo Popular da Capital (MT), que suspendeu a sabatina a que seria
submetida a candidata escolhida pela maioria dos senhores Deputados Estaduais para ser indicada ao cargo
de Conselheira do TCE/MT.

Assinala a requerente que diante dos argumentos lancados na decisdo de fl. 80/88-TJ, mostrou-se necessario
ao Orgao Legislativo demonstrar sua boa-fé na condugéo do procedimento de indicagdo, estampando as fases
procedimentais j& ultrapassadas no ambito interno do processo de escolha.

Argumenta que esta implicita na decisdo a reclamagao por uma instrugao probatéria mais robusta, razéo
porque carreia aos autos documentos que demonstrariam que, no ambito interno da Casa de Leis, esta sendo
realizada a andlise e a verificagdo dos requisitos constitucionais para a indicagéo ao cargo cuja competéncia
de escolha cabe ao Legislativo.

Aduz que, a seu juizo, carreadas as provas que entende foram reclamadas pela decisdo em reconsideragao, o
caminho seguinte é a suspensdo do ato invectivado, a ndo ser que o Judiciario esteja fazendo —
inadvertidamente — juizo prévio acerca da pessoa escolhida pelo Poder Legislativo.

Relatada a questdo,decid o:

Adentrando diretamente ao cerne do pedido suscitado pela requerente, a mim se mostra impossivel a revisdo
da decisdo sufragada anteriormente, uma vez que, a se atender ao pedido em andlise, estar-se-ia a
descaracterizar o incidente da Suspenséo de Liminar, admitindo-se andlise de provas e fatos como
pressuposto para a revisdo de deciséo de instancia inferior, emprestando, assim, ao incidente, uma feicdo
recursal que ele de modo algum possui.

Vale dizer: Suspenséo de Liminar ndo é sucedaneo recursal e ndo serve para revisédo de decisées judiciais,
porque dentre as hipéteses justificantes de seu cabimento, ndo esta a protecdo a ordem juridica, como bem
esclarece a jurisprudéncia patria:

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSAO DE EXECUGAO DE LIMINAR INDEFERIDA. LESAO A ORDEM E
ECONOMIA PUBLICAS NAO CONFIGURADAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO DE MATERIA DE
MERITO, ERRO DE PROCEDIMENTO E VIOLAGCAO A ORDEM JURIDICA POR SUSPENSAO DE LIMINAR
E SEUS CONSECTARIOS. IMPROVIMENTO.

I - A fim de possibilitar a reconsideracdo de decisdo que indeferiu pedido de suspenséo de liminar é necesséria
a demonstracdo efetiva de que o cumprimento da medida causara lesdo a ordem, economia, satde e
seguranca publicas, ndo bastando para tanto fazer alegagdes genéricas, sem a demonstracdo de dados
concretos.

Il - Em sede de suspenséo de liminar ndo cabe a andlise de erro de procedimento, matéria de mérito e lesdo a
ordem juridica, uma vez que a cogni¢éo em sede deste incidente é restrita e vinculada ao que determina a lei
(TJ/IMA, AGR 14262011, Relator: Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto).

Nesse mesmo sentido, colhe-se o entendimento da Suprema Corte:

“[...] A suspenséo de liminar ou da deciséo definitiva, em mandado de seguranga, pelo Presidente do Tribunal,
"ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso”, a teor do art. 4°, da Lei n® 4.348/1964, constitui
providéncia excepcional, "para evitar grave lesdo a ordem, & salde, a seguranca e & economia publicas." Ndo
é forma de antecipag&o do pronunciamento da Corte ad quem, quanto ao mérito do recurso cabivel, nem se ha
de discutir, na suspenséo de seguranc¢a, a quaestio juris que encerra o litigio de natureza mandamental. Se a
decisdo impugnada dirimiu com acerto, ou néo, a controvérsia ainda que de indole constitucional, ndo é
matéria a ser apreciada em pedido de suspensdo seguranga. Se interposto o recurso adequado, o Tribunal, ao
julga-lo, dira da procedéncia, ou néo, da solucéo cuja se vindica. Limita-se, destarte, 0 &mbito do julgamento
de Suspenséo de Seguranga a verificagdo dos pressupostos do art. 4°, da Lei n® 4.348/1964. Somente pode o
Presidente do Tribunal," ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso”, suspender a liminar ou a
decisédo definitiva em mandado de seguran¢a, se e quando entender configurada "grave ameaca a ordem a
salde, a seguranga e & economia publicas." Se tal nédo tiver como presente, ndo lhe confere a Lei competéncia
para suspender os efeitos da liminar ou da decisdo definitiva, ainda quando possa entender, diferentemente,
no que concerne ao mérito da demanda...” (Suspenséao de Seguranga n°® 277, Ministro Neri da Silveira).

Portanto, deve-se ter bem claro que a Suspenséo de Liminar ndo se compatibiliza com investigagédo de provas
e nem se presta a revisar o acerto ou desacerto do contetdo juridico da decisdo invectivada, como
aparentemente pretende fazer a ALMT.

Diz-se isso porque esta bastante claro na deciséo que negou o pedido liminar que a suspenséo da sabatina da
candidata escolhida pelo Colégio de Lideres nédo representa intervengao desmedida ou interferéncia do
Judiciario nos assuntos da Casa das Liberdades Democraticas do Estado de MT, limitando-se ao estrito




controle de legalidade, isto é, de adequac&o do rito procedimental de escolha aos contornos e requisitos
constitucionais aplicaveis a espécie.

Muito ao reverso do que se afirma na peticao de reconsideracdo, desimporta ao Poder Judiciério o mérito da
escolha ou sobre quem ela recaira. O que se deve precatar é o respeito, a obediéncia, a subserviéncia aos
comandos constitucionais e regimentais que regem a questéo, os quais, como se disse na deciséo originaria e
também na que indeferiu a suspensdo liminarmente, aparentemente nédo estdo sendo observados, com o rigor,
a formalidade, a cautela e a publicidade necessaria.

Tal constatacéo, alids, motivou um membro deste Sodalicio, na apreciagdo de acdo mandamental individual,
proposta por um dos cidadaos que pretendem concorrer ao cargo a ser indicado pela ALMT, a deferir a
medida liminar requestada, determinando a paralisacdo do procedimento de escolha, exatamente por
inobservancia de ritos procedimentais e uma pressa incomum no processamento da questiao, como se Vveé:

“[...] Consoante disposicdes legais, se observa neste primeiro momento, que ao efetivar o ato de escolha e
indicacéo, na denominada Sesséo Extraordinaria, deixou o impetrado de cumprir com o rigor do procedimento
para escolha da indicagéo ao cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, o que no minimo,
denotou um rito acelerado, fora do padrédo determinado pelas regras do Regimento Interno da Casa
Legislativa, demonstrando a rigor, uma possivel benesse.

Ha& de se ver que, de acordo com a disposicéo do artigo 81 do Regimento Interno da Assembleia, a sessédo
extraordinaria tem que ser precedida de ato convocatério, o que ndo se evidencia ter ocorrido.

Ressalvo ainda, que em Nota Publica constante nestes autos, a fl. 40, o préprio impetrado reconhece a
existéncia de outras inscricdes colocadas, e acrescenta surpreendentemente que: “Ha inclusive, informacdes
sobre outras inscricdes colocadas e que terdo o mesmo tratamento adotado hoje, ou seja, serdo avaliadas
pelos parlamentares em reunido de Colégio de Lideres”.

Desse modo, ha de se indagar em que momento tais pedidos de inscri¢des serdo avaliados, caso que ja
procedido a indicacdo da Senhora Janete Gomes Riva, e, inclusive, publico e notério, que seré procedida sua
sabatina, sem, contudo, oportunizar a sequéncia legal dos atos, em total dissonancia ao que preceitua a
Constituicdo Federal, Constituicdo Estadual, e o préprio Regimento Interno da Casa Legislativa.

Assim, a relevancia da fundamentacdo se mostra patente, para fins de concesséo da liminar vindicada, pois,
sequer foi questionado, procedido na indicagéo e escolha, os requisitos para concorréncia ao cargo de
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, em séria inobservancia ao rito procedimental para tal fim, bem
como inequivoco que houve uma inversédo de atos em total desrespeito ao principio da legalidade, publicidade
e moralidade administrativa” (Mandado de Seguranga n° 0172022-96.2014.8.11.0000, Tribunal Pleno).

E facil perceber que, na esséncia, o fundamento decisério proferido no mandamus n&o se afasta muito daquilo
que havia sido assinalado na deciséo de fl. 80/88, o que serve como reforgo das razdes esposadas
anteriormente e também se apresenta como barreira delimitadora da cognicdo a ser exercida neste incidente,
uma vez que ndo se pode tolerar que coexistam na Corte dois pronunciamentos distintos sobre um mesmo
tema.

Alids, este é a meu sentir o ponto nodal da presente andlise: proferido juizo valorativo por um dos 6rgéos
fracionarios do Sodalicio acerca da matéria de mérito judicial atinente ao procedimento de escolha do novo
Conselheiro da Corte de Contas Estaduais, a Presidéncia ndo mais compete andlises deste jaez, sob pena de
se invadir competéncia jurisdicional dos 6rgéos do Tribunal.

Explico de forma mais minudenciada: de fato, é perfeitamente possivel a coexisténcia entre o pedido de
Suspenséo de Liminar e a tramitag&do de recursos processuais contra uma mesma decisdo, como, alias,
registra a jurisprudéncia:

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSAO DE SEGURANGA E DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSICAO
CONCOMITANTE. DEFERIMENTO DA SUSPENSAO. INTERESSE RECURSAL NO AGRAVO. EXISTENCIA.
AGRAVO PROVIDO.

“1. A diversidade de 6rbitas de atuacdo da suspenséo de seguranca e do recurso de agravo, em sua
modalidade instrumental, aliada a prescricdo do art. 4°, 6°, da Lei n.° 8.347/92, repercute na possibilidade de
interposicdo concomitante dos mencionados remédios e, além disso, na verificacdo de que suas decisées ndo
se influem reciprocamente” (TJ/ES, AGI 35059002945, Relator: Arnaldo Santos Souza, Primeira Camara
Civel).

Entretanto, em ocorrendo pronunciamento judicial de qualquer Orgéo fracionario ou mesmo do Plenario da
Corte, sobre a mesma matéria de direito esgrimida no pedido de Suspenséo, ndo havera, de imediato, o
esgotamento da competéncia da Presidéncia, porque o objeto tutelado, nos casos da Lei n°® 8.437/92, é
estritamente a ordem administrativa, o interesse publico primario ou as politicas publicas de salde e
educacdo; contudo, indiscutivelmente, existird um estreitamento do juizo cognitivo atribuivel ao 6rgédo




Presidencial, repita-se, ante a necessidade de se respeitar a inteireza e a coeréncia das decisées
pronunciadas pelo Poder como um todo.

Isto quer dizer: ainda que a Suspenséo néo tenha esgotado seu objeto e sua finalidade, havendo discusséo
em ambito judicial de 2° grau acerca da correcdo dos ritos procedimentais usados pela ALMT para a indicagédo
do cargo que lhe compete, sobre tal matéria descabe qualquer andlise ou juizo valorativo por parte do
Presidente da Corte, despido de competéncia jurisdicional por expressa designagéo legal.

Por consequéncia, conhego do pedido de reconsideracdo, mas nego-lhe provimento, devendo o feito retomar
seu curso nos termos ja determinados antecedentemente.

Publique-se.

Cuiabd, 19 de dezembro de 2014.

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,

Presidente do Tribunal de Justica de MT.




